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c) Assegurar a gestão e operação da infraestrutura 
tecnológica de suporte ao RAFE — SIC dos serviços 
do MEC e dos estabelecimentos de ensino não superior;

d) Implementar métodos de gestão de qualidade, 
auditoria e segurança, em consonância com o modelo 
de governação de TIC adotado no MEC;

e) Assegurar o desenvolvimento e a gestão de siste-
mas de informação necessários a uma gestão eficaz da 
rede escolar do ensino não superior;

f) Assegurar a gestão e operação das infraestruturas 
tecnológicas da DGPGF.

Artigo 7.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis 
da DGPGF é fixado em seis.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro de Estado e das Finanças, Luís Filipe 
Bruno da Costa de Morais Sarmento, Secretário de Es-
tado do Orçamento, em substituição, em 10 de outubro de 
2012. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo 
de Sousa Arrobas Crato, em 26 de setembro de 2012. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 338/2012
de 24 de outubro

A Portaria n.º 180/2012, de 6 de junho, estabelece a 
proibição de captura, transporte e comercialização de en-
guia durante os meses de outubro, novembro e dezembro, 
restringindo a captura de enguia no meio natural designa-
damente aos exemplares provenientes da pesca em águas 
interiores nacionais.

Pretendeu -se a implementação de um período de defeso 
para a espécie apenas na atividade da pesca, na sua vertente 
lúdica ou profissional.

Considerando a importância socioeconómica dos 
diversos sectores associados à exploração comercial de 
enguia -europeia (Anguilla anguilla), designadamente 
os sectores das pisciculturas industriais de águas inte-
riores, torna -se necessário clarificar e conferir maior 
abrangência às disposições que regem o transporte, a 
detenção e a comercialização das espécies aquícolas em 
cativeiro, clarificando o âmbito de aplicação daquela 
portaria:

Assim:
Ao abrigo do disposto na base XXXIII da Lei n.º 2097, de 

6 de junho de 1959, e no artigo 84.º do Decreto n.º 44 623, 
de 10 de outubro de 1962, manda o Governo, pelo Secre-
tário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, no 
uso das competências delegadas pela Ministra da Agricul-
tura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
através do despacho n.º 12412/2011, publicado em 20 de 
setembro de 2011, com a redação que lhe foi conferida 

pela declaração de retificação n.º 1810/2011, publicada 
em 25 de novembro de 2011, o seguinte:

Artigo 1.º
Piscicultura industrial

Os exemplares de enguia -europeia (Anguilla anguilla) 
provenientes de pisciculturas industriais de águas interio-
res podem ser transportados, detidos ou comercializados 
durante todo o ano, sem prejuízo da demais legislação 
aplicável.

Artigo 2.º
Pesca em águas interiores

Os exemplares de enguia -europeia (Anguilla anguilla) 
provenientes da pesca em águas interiores e mantidos 
em empreendimentos aquícolas de estabulação temporá-
ria ou transitória só podem ser transportados, detidos ou 
comercializados até cinco dias após o início do respetivo 
período de defeso.

Artigo 3.º
Exemplares provenientes de outro Estado

membro ou de países terceiros

Os exemplares de enguia -europeia (Anguilla anguilla) 
provenientes de outro Estado membro da União Europeia 
ou de países terceiros e destinados ao abastecimento de pis-
ciculturas industriais e outros empreendimentos aquícolas, 
a unidades de transformação de pescado ou ao consumo, 
cumpridos os requisitos de entrada em território nacio-
nal, podem ser transportados, detidos ou comercializados 
durante todo o ano, sem prejuízo da demais legislação 
aplicável.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, José Daniel Rosas Campelo da Rocha, em 10 de 
outubro de 2012. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 8/2012

Processo n.º 139/09.7IDPRT.P1 -A. S1 — 3.ª Secção

José Carlos Pinto Afonso veio, nos termos dos arti-
gos 437.º e seguintes do Código de Processo Penal, interpor 
recurso extraordinário para fixação de jurisprudência, do 
Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 2 de De-
zembro de 2010, proferido no Recurso Penal registado 
sob o n.º 139/09.71DPRT.P1, da 4.ª Secção, emergente 
do processo comum com intervenção de tribunal singular 
n.º 139/09.7IDPRT, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de 
Vila Nova de Gaia, em que por sentença de 2 de Junho de 
2010 foi julgado e condenado pela prática de um crime de 
abuso de confiança fiscal, p. e p. pelo artigo 105.º, n.º 1, do 
RGIT, aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de Junho.

Invoca oposição entre a solução deste acórdão, que con-
firmou a sua condenação, e a preconizada pelo Acórdão do 
Supremo Tribunal de Justiça, proferido em 23 de Outubro 
de 2003, no Recurso Penal n.º 3208/03, da 5.ª Secção, e 




